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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

A Fospar S.A.
Com capacidade de produção de 500 mil toneladas de superfosfato simples por ano, a 
Fospar S.A. (“Fospar” ou “Companhia”) está localizada em Paranaguá (PR). A Companhia 
possui um moderno terminal portuário que contribui para as importações do agronegócio 
e é especializado no recebimento de fertilizantes a granel.
Controlada pela Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. (“Mosaic Fertilizantes”), e tendo como 
sócia a Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda. (“Fertipar”), a Fospar iniciou suas operações 
em 1974 e atualmente conta com cerca de 252 funcionários. Possui ainda dois armazéns 
com capacidade total para 105 mil toneladas de produtos por ano e um pátio de 
estacionamento para mais de 100 caminhões.
Juntas, Mosaic Fertilizantes e Fospar investem continuamente na região, fazendo com 
que o terminal e as unidades de produção contem com os mais avançados recursos 
tecnológicos. As empresas têm profissionais capacitados e dedicados, que atuam em um 
ambiente de trabalho que zela pela segurança e respeita o meio ambiente.
Comprometidas com o crescimento e o fortalecimento das relações comerciais, Mosaic 
Fertilizantes e Fospar investiram em um projeto inovador de expansão do terminal 
portuário nos últimos anos.
Em 2023, a Fospar ampliou as estruturas dos berços externo e interno do seu terminal, 
que passaram de 12,3 para 13 metros e de 10,5 para 11 metros para manobras diurnas, 
respectivamente. Com esse investimento, passa a receber navios com até 77 mil 
toneladas de capacidade.
Ética
O relacionamento da Fospar com seus públicos de contato - entre eles fornecedores, 
funcionários, clientes, comunidades, jornalistas, acionistas, prestadores de serviços, 
órgãos públicos, instituições acadêmicas e concorrência - é regido pelas práticas de 
conduta e pelo código de ética de sua controladora, a Mosaic Fertilizantes. Os princípios 
sustentados no código refletem valores como honestidade, integridade e respeito na 
condução dos negócios.
Atividades Portuárias
Em um único mês, de 10 a 13 navios passam pela Fospar. As embarcações transportam, 
em média, 40 mil toneladas de fertilizantes e levam de três a cinco dias para descarregar. 
O terminal da Companhia iniciou suas operações em 2001, possui um robusto píer com 
dois berços de atracação de navios que podem funcionar simultaneamente e é capaz de 
receber navios até o porte Panamax, com comprimento de até 260 metros, além de contar 

com um moderno sistema logístico-operacional que permite um fácil e otimizado 
planejamento de carregamento de cargas.
Desempenho ambiental, social e governança (ESG)
A Fospar tem o compromisso de preservar o meio ambiente e trabalha para assegurar a 
saúde e a segurança de funcionários, contratados, clientes e comunidades.
A responsabilidade social faz parte da maneira de atuar da Fospar e da Mosaic 
Fertilizantes. As operações das duas empresas geram oportunidades de desenvolvimento 
local em Paranaguá. Assim, empresas e comunidade atuam juntas, vencendo desafios e 
promovendo um crescimento sustentável e compartilhado por todos.
A Fospar possui um sistema de gestão em saúde, segurança e meio ambiente, bem como 
qualidade dos produtos expedidos. Este sistema é auditado anualmente para garantir a 
evolução no principais pilares e requisitos de todas as partes interessadas.
Qualidade
A Fospar busca a satisfação dos clientes, adotando práticas de melhoria contínua em 
seus processos e valorizando os funcionários na produção de fertilizantes e na prestação 
de serviços portuários.
A Companhia possui também uma política da qualidade própria, que atende aos requisitos 
legais e do cliente, e conta com os procedimentos estabelecidos no sistema de gestão da 
qualidade.
A economia e o mercado
Agronegócio
O agronegócio continua tendo importante participação na economia brasileira. Entidades 
importantes do setor como o CEPEA (Centro de Estudos Avançados em Economia 
Aplicada) acreditam que em 2023 o agronegócio deve representar 24% do PIB brasileiro 
de acordo com as projeções feitas pelo Cepea/ESALQ-USP, ligeiramente abaixo do PIB 
de 2022 (25%). O desempenho do agronegócio em 2023 foi afetado pelo recuo dos preços 
em todos os segmentos. Mas o resultado não foi tão ruim como poderia ter sido devido ao 
desempenho de safra recorde e ao crescimento na produção pecuária, laticínios e volume 
de abates. Esses fatores, por sua vez, resultaram em um aumento na demanda tanto para 
os segmentos de insumos quanto para o setor de serviços agro.
Liderada pela soja, a produção nacional de grãos vem crescendo a taxas elevadas nos 
últimos anos, de acordo com os registros da Conab, saímos de 260 milhões na safra 
2021/2022 para uma expectativa de produção de 317 milhões de toneladas na safra 
2022/2023.

De acordo com o Ministério de Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, as 
exportações brasileiras alcançaram US$ 339,67 bilhões, o que representou um aumento 
de 1,7% aos números de 2022. De acordo com a CNA (Confederação da Agricultura e 
Pecuária), as exportações no ano bateram recorde, sendo elas 4,8% maior do que o de 
2022. Segundo a entidade, o Brasil encerrou o ano de 2023 com US$ 166,5 bilhões em 
exportação de produtos do agronegócio.
Em termos de distribuição geográfica das exportações brasileiras do agronegócio em 
2023, o principal comprador do país foi a China, seguida da União Europeia e dos Estados 
Unidos. O parceiro asiático importou US$ 51,1 bilhões do setor brasileiro, com foco em 
soja e milho. A partir disso, a contribuição chinesa nas exportações subiu 13,3% em 2023.
A soja em grãos segue sendo o principal produto exportado pelo Brasil, com ganho de 
US$ 48 bilhões e alta de 10,7% em comparação com o ano passado. O milho e a 
cana-de-açúcar também apresentaram alta de, respectivamente, 21,4% e 31,7% no 
acumulado de 2023. Já o setor de carne bovina, no entanto, registrou uma baixa de 25,2% 
nas exportações, o que representa uma perda de US$ 2,6 bilhões, devido a menor 
demanda internacional pelo produto, principalmente no consumo chinês.
Fertilizantes
O mercado brasileiro em 2023 é estimado pela Mosaic Fertilizantes em 45,4 milhões de 
toneladas de fertilizantes, contra 41,1 milhões de toneladas em 2022. Em um ano de 
retomada do consumo de fertilizantes após um ano de muitas incertezas geopolíticas com 
o início do confronto Rússia x Ucrânia. O ano foi marcado por uma queda no preço dos 
fertilizantes e desafios nos preços das commodities, mas com um apetite maior por parte 
dos produtores para repor os nutrientes do solo “perdidos” em 2022.
Perspectivas
Para as entregas em 2024, a expectativa é de um aumento em relação ao ano anterior em 
um momento desafiador para o setor em termos climáticos, mas com boas expectativas 
de retomada do uso de tecnologia por parte do produtor para garantir a reserva de 
nutrientes do solo. A safra conta com grandes desafios em um ano de El Niño, a 
produtividade da soja deve ser afetada pela falta de chuvas durante o período de 
desenvolvimento das plantas e a safrinha de milho conta com um momento desafiador no 
plantio devido ao atraso da safra. Grande parte das consultorias acreditam também em 
uma retomada dos investimentos em 2024 sustentado por um cenário de entregas de 
fertilizantes de cerca de 46 a 47 milhões de toneladas.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2023 2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 2.647 23.016
 Contas a receber d e clientes 9 13.764 8.345
 Estoques 10 9.009 9.608
 Impostos a recuperar 11 1.936 5.317
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 472 1.684
Outros créditos 1.778 2.121
Total do ativo circulante 29.606 50.091
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Estoques 10 5.824 6.025
 Impostos a recuperar 11 26.097 29.112
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 6.040 3.488
 Depósitos judiciais 18 2.256 1.985
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 – 1.945
Total do realizável a longo prazo 40.217 42.555
 Ativos de direito de uso 19 12.300 21.077
 Imobilizado 14 395.359 384.912
Total do ativo não circulante 447.876 448.544

  
Total do ativo 477.482 498.635

Passivo Nota 2023 2022
Circulante
 Debêntures 17 62.746 1.573
 Passivos de arrendamento 19 2.864 12.068
 Fornecedores 15 25.856 20.468
 Adiantamentos de clientes 16 2.487 1.865
 Impostos e contribuições a recolher 3.344 2.692
 Provisão para férias e comissões a pagar 3.056 3.130
 Provisão para contingências 18 – 1.124
 Provisão gratificações a empregados 1.136 2.442
 Outras contas a pagar 3.805 6.006
Total do passivo circulante 105.294 51.368
Não circulante
 Debêntures 17 141.801 193.390
 Passivos de arrendamento 19 11.100 10.514
 Provisão para contingências 18 14.267 8.520
 Outras contas a pagar 49 124
Total do passivo não circulante 167.217 212.548
Patrimônio líquido
 Capital social 21a 209.468 209.468
 Reserva de reavaliação 21b 5.852 5.852
 Reservas de lucros 21c – 19.399
 Prejuízos acumulados (10.349) –
Total do patrimônio líquido 204.971 234.719
Total do passivo e patrimônio líquido 477.482 498.635

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

(Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 23 196.685 202.080
Custos dos serviços prestados 24 (192.968) (189.846)
Lucro bruto 3.717 12.234
 Despesas administrativas e gerais 24 (2.750) (2.726)
 Outras receitas operacionais 25 1.397 4.614
 Outras despesas operacionais 25 (10.062) (1.430)
 Resultado antes das despesas financeiras líquidas
  e impostos (7.698) 12.692
 Receitas financeiras 26 3.976 5.267
 Despesas financeiras 26 (24.081) (25.173)
 Despesas financeiras líquidas (20.105) (19.906)
Resultado antes dos impostos (27.803) (7.214)
 Imposto de renda
  Diferido 12 (1.945) 2.532
Prejuízo do exercício (29.748) (4.682)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO ABRANGENTE 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de Reais)

2023 2022
Prejuízo do exercício (29.748) (4.682)
Resultado abrangente (29.748) (4.682)

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 
(Em milhares de Reais)

Reserva de lucros

Capital social
Reserva de
reavaliação Legal

Para
expansão

Prejuízos
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 209.468 5.852 11.540 12.541 – 239.401
Prejuízo do exercício – – – – (4.682) (4.682)
 Transferência entre reservas – – – (4.682) 4.682 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 209.468 5.852 11.540 7.859 – 234.719
Prejuízo do exercício – – – – (29.748) (29.748)
 Transferência entre reservas – – (11.540) (7.859) 19.399 –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 209.468 5.852 – – (10.349) 204.971

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

(Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (29.748) (4.682)
 Ajuste por:
  Depreciação 14 28.138 22.949
  Depreciação de ativos de direito de uso 19 4.306 5.261
  Baixa de ativos direito de uso 19 – 1.197
  Custo residual de ativos imobilizados baixados 14 414 89
  Despesas com imposto de renda e contribuição social diferido 12 1.945 (2.532)
  Provisão para perdas em estoques 10 614 –
  Variações monetárias e juros 17 e 19 24.064 24.832
  Provisão para contingências 18 4.638 1.204
  Provisões trabalhistas (1.380) 34
  Provisões perdas tributárias 11 4.688 833
 Variações em:
  Contas a receber (5.419) 7.269
  Estoques 186 (1.021)
  Impostos a recuperar 1.708 (2.658)
  Imposto de renda e contribuição social a recuperar (1.340) (153)
  Depósitos judiciais (271) (570)
  Outros ativos 343 274
  Fornecedores (94) (3.421)
  Outras contas a pagar (1.624) 1.777
  Adiantamentos de clientes 622 (2.908)
  Pagamento de contingências (15) (359)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 31.775 47.415
  Juros pagos 17 e 19 (14.480) (13.921)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 17.295 33.494
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições do ativo imobilizado (33.517) (31.309)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (33.517) (31.309)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamentos de passivos de arrendamento 19 (4.147) (5.314)
Caixa líquido aplicado em atividades de financiamentos (4.147) (5.314)
(Redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (20.369) (3.129)
Demonstração da redução no caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 23.016 26.145
 No fim do exercício 2.647 23.016
(Redução) no caixa e equivalentes de caixa (20.369) (3.129)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

       NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)

1 C ONTEXTO OPERACIONAL

A Fospar S.A. (“Fospar” ou “Companhia”), localizada na Rua Carlos Fonseca de Araujo, 
375, Paranaguá - PR, tem por objeto social a manutenção, exploração, operação e gestão 
de instalação portuária de uso privativo, utilizada na movimentação e/ou armazenagem de 
carga própria ou de terceiros destinadas ou provenientes de transporte aquaviário, e de-
mais atividades previstas ou permitidas ao explorador de instalação portuária de uso pri-
vativo misto, inclusive a execução de operação portuária, na área de porto organizado, 
nos termos da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993 (a armazenagem referida neste 
item não se enquadra ao Decreto nº 1.102/93); a fabricação, o comércio, a importação e 
exportação de fertilizantes e suas matérias-primas, suplementos minerais para alimenta-
ção animal, corretivos do solo e produtos correlatos; a representação de outras socieda-
des nacionais e estrangeiras; a participação em outras sociedades, como sócia acionista 
ou quotista; a prestação de serviço de análise físico-química de fertilizantes; e prestação 
de serviços por conta própria ou de terceiros, bem como assistência especializada, co-
mercial, industrial e serviços decorrentes de importação/exportação a outras sociedades 
nacionais e estrangeiras.

2 BASE DE PREPARAÇÃO

Declaração de conformidade com relação às n ormas do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPCs): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela administração da 
Companhia em 25 de Março de 2024. Todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

3 MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO

As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é  a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

4 USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS

Na preparação das demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgament os, es-
timativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e esti-
mativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que 
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de 
ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota 
explicativa 18 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 

5 BASE DE MENSURAÇÃO

As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exce-
ção dos instrumentos financeiros mensu rados pelo valor justo por meio do resultado. Con-
tinuidade operacional e dependência econômica: A Companhia elaborou suas de-
monstrações financeiras considerando o princípio de continuidade de suas atividades 
operacionais e divulgou todas as informações relevantes em suas notas explicativas, a fim 
de esclarecer e complementar as bases contábeis utilizadas. As demonstrações financei-
ras foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a Com-
panhia conseguirá cumprir suas obrigações de pagamentos de curto prazo, dentre elas as 
debêntures, cujos prazos estão divulgados na nota explicativa 17. A Companhia reconhe-
ceu um prejuízo líquido de R$ 29.748 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
(R$ 4.682 em 31 de dezembro de 2022), e nessa data, os passivos circulantes excedem 

os ativos circulantes em R$75.688 (R$ 1.277 em 31 de dezembro de 2022). Contudo, 
parte substancial das prestações de serviços são prestadas com seus acionistas. Consi-
derando esse contexto e o papel estratégico que a Companhia possui para o Grupo e 
seus acionistas, que leva em consideração aspectos tais como a presença regional em um 
mercado relevante, bem como o atendimento local de clientes estratégicos, a Companhia 
conta com o contínuo suporte financeiro de seus acionistas, os quais têm permitido e es-
tão comprometidos a continuar permitindo a execução de seus planos de negócio. A recei-
ta da Companhia está essencialmente concentrada em clientes do mesmo grupo. Vide 
nota explicativa 13.

6 POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS

As políticas contábeis descritas em detalhe abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações finan ceiras. a. Transa-
ções em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas 
que não realizadas na moeda funcional são convertidas pela taxa de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas es-
trangeiras na data de apresentação são convertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferen-
ça entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do período, ajustado por juros 
e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à 
taxa de câmbio no final do período de apresentação. Ativos e passivos não monetários 
denominados em moedas estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são recon-
vertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado. 
Itens não monetários que sejam medidos em termos de custos históricos em moeda es-
trangeira são convertidos pela taxa de câmbio apurada na data da transação. b. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros - Classificação, Mensuração subsequente e 
ganhos e perdas: Classificação - A Companhia classificou e mensurou os ativos finan-
ceiros nas seguintes categorias: • Custo amortizado - Mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. • Ativos financeiros a VJR - Mensurados ao valor 
justo e as variações no valor justo, incluindo juros, foram reconhecidas no resultado. (i) Re-
conhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tor-
nar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado “VJR”, os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo por 
meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”) - instrumento de dívida; ao VJORA - 
instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de 2023 e 2022 a Entidade não possuía 
nenhum instrumento financeiro classificado como VJORA - instrumento de dívida ou VJO-
RA - instrumento patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequente-
mente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no mo-
delo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender am-
bas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido para 
recebimento dentro do modelo de negócios da Companhia, onde a mesma detém ativos 
financeiros decorrentes de seus negócios de desestiva e industrialização cujo objetivo 
seja manter o contas a receber para cobrar os valores devidos dos fluxos de caixa contra-
tuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado con-
forme descrito acima, são classificados como ao VJR. Mensuração subsequente e 

ganhos e perdas: Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resul-
tado (VJR): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Adicional-
mente, a Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos em 2023 e 
2022. Custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por per-
das por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são re-
conhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. Os recebíveis abrangem recursos vinculados e contas a receber de clientes. 
Passivos financeiros - Classificação, Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação. Passivos financeiros men-
surados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensura-
dos pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros são 
reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. A Companhia não teve nenhum passivo financeiro classificado 
ao valor justo pelo resultado em 2023 e 2022. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modi-
ficados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
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caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. c. Estoques: Tratam-se 
principalmente de estoques de almoxarifado mensurados pelo menor valor entre o custo 
e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui gastos 
incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos em trazê-los à sua locali-
zação e condições existentes. Os valores de estoques contabilizados não excedem os 
valores de mercado. Para itens sem previsão de movimentação ao prazo superior a um 
ano, é realizada reclassificação contábil para o ativo não circulante. d. Imobilizado: (i) Re-
conhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o 
ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma 
pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde 
estes ativos estão localizados. O software comprado que seja parte integrante da funcio-
nalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os 
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos 
líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Custos subsequentes: O custo de 
reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso 
seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir 
a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia 
a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Deprecia-
ção: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líqui-
do de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são 
depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, 
a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem 
ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis do exer-
cício corrente e comparativo, estão descritos na nota explicativa 14.b. Os métodos de de-
preciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. e. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ati-
vos financeiros não derivativos: Um ativo financeiro não derivativo mensurado pelo va-
lor justo por meio do resultado é avaliado a cada data do balanço para apurar se há evi-
dência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda 
no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu 
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito nega-
tivo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira 
confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o 
não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor 
devido à Companhia sobre condições de que a Companhia não consideraria em outras 
transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou 
o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento 
patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu 
custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A Companhia con-
sidera evidência de perda de valor para recebíveis e títulos de investimentos tanto no nível 
individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis e títulos de investimento man-
tidos até o vencimento individualmente significativos são avaliados quanto à perda de 
valor específico. Todos os recebíveis e títulos de investimentos mantidos até o vencimento 
individualmente significativos identificados como não tendo sofrido perda de valor indivi-
dualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha 
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ao avaliar a perda de valor recuperável a 
Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de 
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
administração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são 
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financei-
ro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o 
valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva 
original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão contra recebíveis. (ii) Ativos não financeiros: Imobilizado e outros ativos não 
circulantes com vida útil definida são revistos anualmente com a finalidade de identificar 
evidências que levem a perdas de valores não recuperáveis, ou ainda, sempre que even-
tos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recupe-
rável. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC (Unidade Geradora de Caixa) exceder o seu valor recuperável e, quando 
aplicável, são reconhecidas no resultado. f. Passivos circulantes e não circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data dos 
balanços. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados em 
valor presente, transação a transação, com base em taxas de juros que refletem o prazo, 
a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é 
contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao referido passivo. A dife-
rença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada 
ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da 
taxa de juros efetiva. g. Planos de pensão e de benefícios pós-emprego a funcioná-
rios: (i) Planos de contribuição definida: As obrigações por contribuições aos planos de 
contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando 
os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas ante-
cipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um reembolso de 
caixa ou uma redução em pagamentos futuros seja possível. (ii) Plano de benefício de-
finido: A obrigação líquida da Companhia quanto aos planos de pensão de benefício de-
finido é calculada individualmente para cada plano através da estimativa do valor do be-
nefício futuro que os empregados receberão como retorno pelos serviços prestados no 
período atual e em períodos anteriores. Esse benefício é descontado para determinar o 
seu valor presente. Quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos e os valo-
res justos de quaisquer ativos do plano são deduzidos. O cálculo é realizado anualmente 
por um atuário qualificado através do método de crédito unitário projetado. Quando o cál-
culo resulta em um potencial ativo para a Companhia, o ativo a ser reconhecido é limitado 
ao valor presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros 
do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o valor presente dos 
benefícios econômicos são levadas em consideração quaisquer exigências de custeio 
mínimas aplicáveis. Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do 
benefício aumentado relacionada ao serviço passado prestado pelos empregados é reco-
nhecida imediatamente no resultado. A Companhia reconhece ganhos e perdas na liqui-
dação de um plano de benefício definido quando a liquidação ocorre. (iii) Outros benefí-
cios de longo prazo a empregados: A obrigação líquida da Companhia com relação a 
benefícios a empregados é o valor do benefício futuro que os empregados receberão 
como retorno pelo serviço prestado no ano corrente e em anos anteriores. Esse benefício 
é descontado para determinar o seu valor presente. Remensurações são reconhecidas no 
resultado do período. h. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o im-
posto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é men-
surado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data do balanço. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de de-
monstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O 
imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data do balanço. Um ativo de imposto de renda 
e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fis-
cais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável 
que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos 
de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço 
e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. i. Provisões: 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e é provável 
que um recurso seja exigido para liquidar a obrigação. j. Receita operacional: As receitas 
de vendas compreendem o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
prestação de serviços, líquido dos impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos 
e dos descontos. No processo de industrialização a Companhia firma contrato determi-
nando entre outras condições o preço e obrigações de desempenho. A matéria-prima 
base para o serviço de industrialização pertence aos clientes. Uma vez finalizado o servi-
ço de industrialização e estando o produto pronto para despacho a Companhia emite as 
notas fiscais e reconhece a respectiva receita. Assim como no processo de industrialização, 

nos serviços de desestiva a Companhia firma contrato determinando entre outras condi-
ções de preço e obrigações de desempenho. A Companhia emite as notas fiscais e con-
comitantemente reconhece a receita com base no manifesto de carga tão logo o navio é 
atracado. Navios atracados ao final do mês a Companhia monitora o serviço de desestiva 
e reconhece a receita somente do material efetivamente descarregado. A receita de servi-
ços prestados é reconhecida no resultado em função do cumprimento da obrigação de 
performance. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa da sua realiza-
ção. k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras compreen-
dem principalmente receitas de juros sobre aplicações financeiras e variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. As despe-
sas financeiras abrangem principalmente despesas com juros sobre empréstimos e varia-
ções no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resulta-
do. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado através do método dos 
juros efetivos.

7 NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES VIGENTES E NÃO VIGENTES

Novas normas e interpretações adotadas pela Companhia a partir de 1º de janeiro 
de 2023: As seguint es alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o 
exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023: • Alteração ao CPC 26(R1) - Divulgação de 
políticas contábeis: alteração do termo “políticas contábeis significativas” para “políticas 
contábeis materiais”. A alteração também define o que é “informação de política contábil 
material”, explica como identificá-las e esclarece que informações imateriais de política 
contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as 
informações contábeis relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de ma-
terialidade às divulgações de política contábil. A Administração revisou as políticas contá-
beis e atualizou as informações divulgadas em determinados casos, de acordo com as 
alterações. • Alteração ao CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro: a alteração esclarece como as entidades devem distinguir as mu-
danças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que 
mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futu-
ras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente apli-
cadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como 
ao período atual. Esta alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras da Com-
panhia. • Alteração ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: em dezembro de 2021, a Or-
ganização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) divulgou as regras do 
modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação corporativa internacional de 
forma a garantir que grupos econômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras 
paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impos-
tos sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective 
tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela legislação 
local de cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou estão em processo de 
discussão e aprovação. Esta alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras 
da Companhia. • Imposto mínimo complementar global: Em maio de 2023, o IASB 
emitiu alterações de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir isenção 
temporária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação promulgada 
ou substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE, isenção essa 
que foi adotada pelo Grupo. No entanto, as entidades são requeridas a apresentar divul-
gações adicionais em suas demonstrações financeiras anuais de exercícios iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2024, não havendo requisito de divulgação para períodos inter-
mediários anteriores a 31 de dezembro 2023. As alterações ao IAS 12 são aplicáveis 
imediatamente e retrospectivamente de acordo com a IAS 8 “Políticas Contábeis, Mudan-
ça de Estimativa e Retificação de Erro”, incluindo a exigência de divulgar se a exceção foi 
aplicada e se os tributos sobre o lucro da entidade foram afetados em decorrência da im-
plementação das regras do Pilar Dois. Devido às complexidades na aplicação das regras 
do Pilar 2 e no cálculo da receita GloBE, o impacto quantitativo da legislação promulgada 
ainda não pode ser razoavelmente estimado. A Companhia conta atualmente com o apoio 
de especialistas tributários para auxiliá-lo na aplicação da referida legislação. A Compa-
nhia não identificou nenhum impacto significativo relacionado a essas mudanças. 
a. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Adicionalmente, as normas e 
interpretações novas e alteradas já emitidas, mas não em vigor até a data de emissão 
destas demonstrações financeiras, estão descritas a seguir. A Companhia não adotou 
essas normas antecipadamente na preparação destas demonstrações financeiras: • Pas-
sivo não circulantes com covenants e Classificação do Passivo em Circulante ou Não 
Circulante (alterações ao CPC26(R1)); • Passivo de arrendamento em uma venda e 
leaseback (alterações ao CPC 06); • Acordos de financiamentos de fornecedores (“Risco 
Sacado”) (alterações ao CPC 26 e CPC 40); Não se espera que essas normas novas e 
alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia.

8 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2023 2022
Caixa e saldo em bancos 159 1.603
Aplicações financeiras 2.488 21.413

2.647 23.016
As aplicações financeiras de curto prazo possuem alta liquidez. Elas são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. Esses investimentos financeiros referem-se substancialmente 
a fundos referenciados em DI e certificados de depósitos bancários, remunerados a taxas 
ao redor de 97,0% do CDI em 2023 (96,8% do CDI em 2022), tendo como contraparte 
bancos de primeira linha, com liquidez imediata.

9 CONTAS  A RECEBER DE CLIENTES

Nota 2023 2022
Mercado interno 465 207
Partes relacionadas 13 13.299 8.138

13.764 8.345
As contas a receber são registradas no balanço pelo valor nominal dos títulos e deduzidas 
pela provisão para perdas esperadas (Impairment), a qual é constituída considerando-se 
a avaliação individual dos créditos, a análise da conjuntura econômica e o histórico de 
perdas registradas em exercícios anteriores por faixa de vencimento. Na data de apresen-
tação das demonstrações financeiras a Companhia possui constituída perdas estimadas 
de créditos, referente a um único cliente cujo valor contábil é de R$ 260 (R$ 260 em 31 de 
dezembro de 2022) e que encontra-se totalmente provisionado.

10 ESTOQUES

2023 2022
Circulante
Almoxarifado 9.009 9.608
Não circulante
Almoxarifado (i) 5.824 6.025
(i) Até o ano de 2022, a Companhia não reconheceu provisão para perdas sobre o 
estoque. No ano de 2023 a Companhia reconheceu uma provisão para perda sobre o 
estoque de peças de almoxarifado que possuem baixo giro, no montante de R$ 614 (R$ 0 
no ano de 2022). Esse valor encontra-se alocado dentro da rubrica de Almoxarifado, 
registrado no Ativo não circulante. O estoque da Companhia é formado por materiais de 
almoxarifado que são utilizados na manutenção dos equipamentos utilizados em suas 
prestações de serviços. Adicionalmente a Companhia possui em seu poder os estoques a 
granéis de fertilizantes, os quais são recebidos e industrializados e, posteriormente, 
devolvidos. A Companhia possuía, em 31 de dezembro de 2023, R$ 34.455 (R$ 16.272 
em 31 de dezembro de 2022) de estoques de terceiros em seu poder. Estes estoques não 
são registrados no balanço da Companhia.

11 IMPOSTOS A RECUPER AR

2023 2022
Circulante
 ICMS – 6
 PIS e COFINS não cumulativos (i) 1.936 5.311

1.936 5.317
Não circulante
 ICMS 37.412 36.442
 Provisão para deságio na realização dos créditos de ICMS (19.267) (14.579)
 PIS e COFINS não cumulativos (i) 7.952 7.249

26.097 29.112
(i) Créditos de PIS e COFINS registrados são decorrentes de operações de aquisição de 
ativo imobilizado e insumos. Os montantes reconhecidos no não circulante são decorren-
tes somente de operações de aquisição de ativo imobilizado. A movimentação da provisão 
para perdas com deságio de ICMS está demonstrada a seguir:

2023 2022
Saldo no início do exercício (14.579) (13.745)
Constituição de provisão no exercício (600) (948)
Constituição de provisão adicional (i) (4.303) –
Reversão de provisão no exercício 215 114
Saldo no fim do exercício (19.267) (14.579)
(i) Provisão constituída visando ajustar o valor de impostos a recuperar - ICMS ao seu 
valor de realização. A Companhia está estruturando operações para propiciar a realização 
do crédito tributário de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), bem 
como mantém um comitê interno, cuja atribuição é reunir-se periodicamente com o objeti-
vo de prover sugestões de operações para redução desses créditos. Após notificação de 

glosa do Fisco Estadual no ano de 2023, para créditos cujo fato gerador é anterior aos 
últimos 5 (cinco) anos e não ser mais possível a sua habilitação para utilização no Siscred, 
a companhia, fundamentada nas práticas atuais do mercado, atualizou a alíquota aplicada 
sobre os montantes superiores a 5 anos em 100%. Para os demais prazos, a Companhia 
continua aplicando a alíquota de 40%. Essa metodologia de cálculo teve como resultado 
uma perda complementar de R$4.303, reconhecida no resultado.

12 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DI FERIDOS

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passi-
vos e seu respectivo valor contábil.
A Administração considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias 
serão realizados na proporção da resolução final das contingências e dos eventos.
O imposto de renda e contribuição social diferidos tem a seguinte origem:

Ativos Passivos Líquido
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Prejuízo fiscal a compensar 4.057 7.089 – – 4.057 7.089
Provisões para contingências 2.788 3.486 – – 2.788 3.486
Outras provisões 11.197 8.390 – – 11.197 8.390
Receita diferida – – (80) (207) (80) (207)
Juros capitalizados – – (5.695) (5.950) (5.695) (5.950)
Ajustes decorrentes da Lei 11.638 – – (12.267) (10.863) (12.267) (10.863)

18.042 18.965 (18.042) (17.020) – 1.945
Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: Ativos fiscais diferidos não foram reconheci-
dos para os seguintes itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam 
disponíveis para que a Companhia possa utilizar seus benefícios:

2023 2022
Valor Efeito Tributário Valor Efeito Tributário

Prejuízo fiscal a compensar 33.862 11.513 – –
33.862 11.513 – –

Valores reconhecidos no resultado do exercício: A conciliação entre o imposto de 
renda e a contribuição social, nominal e efetiva pode ser demonstrada como segue:

2023 2022
Prejuízo contábil antes do imposto de renda e da contribuição social (27.803) (7.214)
Alíquotas fiscais combinadas 34 % 34 %
Imposto de renda e contribuição social:
 Pelas alíquotas fiscais vigentes 9.453 2.453
Adições permanentes:
Despesas não dedutíveis (10) (12)
Exclusões permanentes:
 Imposto de renda e contribuição social sobre atualização
  de créditos tributários. (i) 125 91
 Imposto diferido não reconhecido sobre prejuízo fiscal
  e diferenças temporárias (ii) (11.513) –
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (1.945) 2.532
Imposto de renda e contribuição social
Corrente – –
Diferido (1.945) 2.532
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (1.945) 2.532
Alíquota efetiva (7) % 35 %
(i) Crédito referente decisão da inconstitucionalidade da incidência de Imposto de Renda 
e Contribuição Social sobre valores referente à taxa Selic recebidos em razão de repetição 
de indébito tributário. (ii) A Administração, com base nos resultados da Companhia nos 
três últimos anos, não espera que seja realizado todo o prejuízo fiscal acumulado na 
compensação de imposto de renda no curto e médio prazos, sendo assim em 31 de de-
zembro de 2023 foi constituída uma provisão para não recuperabilidade do prejuízo fiscal 
da Companhia.

13 PARTES RELACIONADAS

A  Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. é controladora direta da Companhia com 62,06% de 
participação no Capital Social (vide Nota explicativa 21a), sendo a controladora final da 
Companhia a The Mosaic Company. Os principais saldos de ativos e passivos, em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, assim como as transações que influenciaram o resultado do 
exercício, relativas a operações com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

Transações/Resultado
valor da transação Ativo Passivo

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda.
Clientes – – 10.782 7.333 – –
Fornecedores – – – – 140 5
Receitas brutas de serviços (i) 127.862 117.416 – – – –
Despesas gerais e administrativas (iii) (1.226) (1.195) – – – –
Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda.
Clientes – – 2.517 805 – –
Adiantamento de clientes (ii) – – – – 239 5
Receitas brutas de serviços (i) 61.667 60.911 – – – –
Mosaic Fertilizantes Limited.
Receitas brutas de serviços (i) – 12.537 – – – –
Despesas financeiras (6) (31) – – – –
Mosaic Global Sales LLC.
Receitas brutas de serviços (i) – 3.960 – – – –
Despesas financeiras – (10) – – – –
Mosaic Fertilizantes P&K.
Fornecedores – – – – 11 –
Receitas brutas de serviços (i) 250 1.163 – – – –
Totais consolidados
Clientes – – 13.299 8.138 – –
Fornecedores – – – – 151 5
Adiantamento de clientes (ii) – – – – 239 5
Receitas brutas de serviços (i) 189.779 195.987 – – – –
Despesas gerais e administrativas (iii) (1.226) (1.195) – – – –
Despesas financeiras (6) (41) – – – –
(i) As receitas de serviços com partes relacionadas referem-se a serviços de 
industrialização (Mosaic Fertilizantes do Brasil e Fertipar) e serviços de desestiva para 
todas as empresas.As receitas brutas de serviços da Companhia com seus acionistas 
Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. e Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda. representam 
71% do total do exercício de 2023 (68% em 2022). Adicionalmente o percentual de 
receitas oriundas de partes relacionadas em 2023 representam 71% das receitas totais da 
Companhia (75% em 2022). (ii) A Companhia não efetuou a compensação dos saldos 
com o saldo de contas a receber, por tratar-se de notas fiscais distintas. (iii) A Mosaic 
Fertilizantes do Brasil Ltda. efetua a prestação de alguns serviços administrativos e que 
posteriormente são rateados para a Fospar. a. Remuneração do pessoal-chave da 
administração: A Companhia obtém serviços de pessoal-chave da administração que 
estão registrados na sua controladora Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. e na parte 
relacionada Mosaic Fertilizantes P&K Ltda. A Companhia recebe os custos do 
pessoal-chave através de rateios, vide nota explicativa 13 (iii).

14 IMOBILIZADO

a. Síntese  da movimentação do ativo imobilizado:
2023 2022

Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 6.391 – 6.391 6.391
Edificações e benfeitorias 321.708 (92.786) 228.922 218.599
Equipamentos e instalações 284.015 (132.925) 151.090 130.483
Computadores e periféricos 12.165 (6.193) 5.972 3.706
Veículos 24 (24) – –
Móveis e utensílios 1.281 (529) 752 439
Obras e instalações em andamento 2.232 – 2.232 25.294
Total 627.816 (232.457) 395.359 384.912

2022 2021
Custo Depreciação Líquido Líquido

Terrenos 6.391 – 6.391 6.391
Edificações e benfeitorias 298.254 (79.655) 218.599 215.247
Equipamentos e instalações 249.854 (119.371) 130.483 122.934
Computadores e periféricos 8.946 (5.240) 3.706 4.035
Veículos 24 (24) – –
Móveis e utensílios 897 (458) 439 340
Obras e instalações em andamento 25.294 – 25.294 26.364
Total 589.660 (204.748) 384.912 375.311
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continuação

continua

continuação

continua

Custo
Saldo em

01/01/2023 Adições Baixas
Transfe-
rências

Saldo em
31/12/2023

Terrenos 6.391 – – – 6.391
Edificações e benfeitorias 298.254 – – 23.454 321.708
Equipamentos e instalações 249.854 – (841) 35.002 284.015
Computadores e periféricos 8.946 – – 3.219 12.165
Veículos 24 – – – 24
Móveis e utensílios 897 – (2) 386 1.281
Obras e instalações em andamento 25.294 38.999 – (62.061) 2.232

589.660 38.999 (843) – 627.816

Custo
Saldo em

01/01/2022 Adições Baixas
Transfe-
rências

Saldo em
31/12/2022

Terrenos 6.391 – – – 6.391
Edificações e benfeitorias 284.668 – – 13.586 298.254
Equipamentos e instalações 231.307 – (1.272) 19.819 249.854
Computadores e periféricos 8.779 – – 167 8.946
Veículos 24 – – – 24
Móveis e utensílios 765 – (5) 137 897
Obras e instalações em andamento 26.364 32.639 – (33.709) 25.294

558.298 32.639 (1.277) – 589.660
O montante de R$ 5.482 (R$ 1.330 em 2022) faz parte das adições do ano de 2023, en-
tretanto ainda encontram-se em aberto em “Fornecedores”. Este montante para fins de 
fluxo de caixa foi ajustado em “Aquisições de Imobilizado”.

Depreciação
Saldo em

01/01/2023 Depreciação Baixas
Saldo em

31/12/2023
Edificações e benfeitorias (79.655) (13.131) – (92.786)
Equipamentos e instalações (119.371) (13.981) 427 (132.925)
Computadores e periféricos (5.240) (953) – (6.193)
Veículos (24) – – (24)
Móveis e utensílios (458) (73) 2 (529)

(204.748) (28.138) 429 (232.457)

Depreciação
Saldo em

01/01/2022 Depreciação Baixas
Saldo em

31/12/2022
Edificações e benfeitorias (69.421) (10.234) – (79.655)
Equipamentos e instalações (108.373) (12.181) 1.183 (119.371)
Computadores e periféricos (4.744) (496) – (5.240)
Veículos (24) – – (24)
Móveis e utensílios (425) (38) 5 (458)

(182.987) (22.949) 1.188 (204.748)
b. Vida útil estimadas do ativo imobilizado: As vidas úteis estimadas do ativo imobiliza-
do, para o ano de 2023 e 2022, são as seguintes:

2023 2022
Edificações e benfeitorias 10 a 33 anos 10 a 33 anos
Equipamentos e instalações 17 anos 17 anos
Computadores e periféricos 11 anos 11 anos
Veículos 5 anos 5 anos
Móveis e utensílios 9 anos 9 anos
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados 
anualmente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizados pros-
pectivamente.

15 FORN ECEDORES

Nota 2023 2022
Mercado interno 25.705 20.463
Partes relacionadas 13 151 5

25.856 20.468
A Companhia possui contratos firmados com agentes financeiros para estruturar com 
seus principais fornecedores a operação denominada FinanFor, no montante de R$ 3.027 
em 31 de dezembro de 2023 (R$ 2.428 em 31 de dezembro de 2022). Nessas operações, 
os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos para os agentes financei-
ros, que, por sua vez, passará a ser credor da operação. Essa operação não altera os 
prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos com o fornecedor. Por não ter 
objetivo de financiar aquisições de mercadorias, através de agentes financeiros, a Com-
panhia demonstra esta operação na rubrica de Fornecedores.

16 ADIANTAMENTOS DE C LIENTES

Nota 2023 2022
Adiantamento de clientes terceiros 2.248 1.860
Adiantamento de partes relacionadas 13 239 5

2.487 1.865

        17 DEBÊNTURES

Modalidade de
 aquisição de ativo
  fixo/investimento

2023 2022
Encargos

financeiros Circulante
Não

circulante Circulante
Não

circulante
Debêntures IPCA + 6,53% a.a. 62.746 141.801 1.573 193.390

62.746 141.801 1.573 193.390
As debêntures classificadas no passivo não circulante têm os seguintes vencimentos:
Ano R$
2025 70.900
2026 70.901
Total 141.801
Movimentação da dívida Debêntures
Dívida em 1º de janeiro de 2023 194.963
Apropriação de juros 21.898
Pagamento de juros (12.942)
Custo de transação 628
Dívida em 31 de dezembro de 2023 204.547
Movimentação da dívida Debêntures
Dívida em 1º de janeiro de 2022 184.052
Apropriação de juros 22.804
Pagamento de juros (12.433)
Custo de transação 540
Dívida em 31 de dezembro de 2022 194.963
a. Debêntures: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 as debêntures apresentam a 
seguinte posição:

Espécie
Títulos em

circulação (mil)
Encargos

financeiros anuais 2023 2022
Debêntures ao valor
 nominal R$ 1,00 151.232 IPCA + 6,53% a.a. 205.556 196.600
Custo da transação (1.009) (1.637)

204.547 194.963
Em 15 de maio de 2018 a Companhia constituiu sua primeira emissão de debêntures no 
valor de R$ 151.232, conforme “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emis-
são de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com 
Garantia Adicional Fidejussória em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços 
Restritos de Colocação, da Fospar S.A.”. O agente fiduciário nomeado nesta escritura de 
emissão foi Planner Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. Como fia-
doras e principais pagadoras em conjunto com a Companhia na proporção da composição 
acionária e sem qualquer solidariedade entre si foram nomeadas Mosaic Fertilizantes do 
Brasil Ltda. e Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda. Foram emitidas 151.231.539 debêntu-
res com valor nominal unitário de R$1,00 (um real), e terão prazo de oito anos a contar da 
data da emissão (15 de maio de 2018), vencendo-se, portanto, em 15 de maio de 2026. O 
valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em três parcelas anuais e suces-
sivas, sendo: a primeira parcela, no valor correspondente a 30% (trinta por cento) do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, sendo tal parcela atualizada pela Atualização Monetá-
ria, devida em 15 de maio de 2024; a segunda parcela, no valor correspondente a trinta e 
cinco por cento do Valor Nominal Unitário das Debêntures, sendo tal parcela atualizada 
pela Atualização Monetária, devida em 15 de maio de 2025; e a terceira parcela, no valor 
correspondente a trinta e cinco por cento do Valor Nominal Unitário das Debêntures, sen-
do tal parcela atualizada pela Atualização Monetária, devida em 15 de maio de 2026. 
Cláusula de covenants: Anualmente a Companhia deverá apurar o índice financeiro de-
finido no contrato de debêntures (Dívida Financeira/(Dívida Financeira + Patrimônio Líqui-
do), que deve ser igual ou inferior a 65% (sessenta e cinco por cento)), pois sua não ob-
servância constitui evento de inadimplemento que pode acarretar o vencimento das 
obrigações decorrentes das debêntures. Com base nas Demonstrações Financeiras en-
cerradas em 31 de dezembro de 2023 a Companhia está atendendo aos índices determi-
nados no contrato.

18 PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

A Companhia é parte em ações judiciais e pro cessos administrativos perante vários tribu-
nais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, 
suportada pelos seus assessores jurídicos, mas não se limitando a análise das demandas 
judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior re-
ferente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente 
para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como segue:

2023 2022
Provisões trabalhistas 10.504 8.739
Provisões cíveis 2.895 29
Provisões tributárias 868 876
Total 14.267 9.644
Curto Prazo – 1.124
Longo Prazo 14.267 8.520
Total 14.267 9.644
a. Movimentação das contingências:

2022 2023

Provisão Adição Pagamentos
Reversão

de provisão
Transfe-

rência (i) Provisão
Circulante
 Trabalhistas 1.105 – – – (1.105) –
 Cíveis 19 – – – (19) –

1.124 – – – (1.124) –
Não circulante
 Trabalhistas 7.634 2.234 (15) (454) 1.105 10.504
 Cíveis 10 2.866 – – 19 2.895
 Tributárias 876 – – (8) – 868

8.520 5.100 (15) (462) 1.124 14.267
(i) A Administração reavaliou as provisões de contingências registradas no curto prazo e 
identificou que não existem expectativas para a realização das mesmas nos próximos 12 
(doze) meses. Sendo assim, realizou-se a reclassificação dos valores para o longo prazo.

2021 2022
Provisão Adição Pagamentos Reversão de provisão Provisão

Circulante
 Trabalhistas 1.105 – – – 1.105
 Cíveis 19 – – – 19

1.124 – – – 1.124
Não circulante
 Trabalhistas 6.751 4.040 (359) (2.798) 7.634
 Cíveis 49 9 – (48) 10
 Tributárias 876 – – – 876

7.676 4.049 (359) (2.846) 8.520
Existem outros processos trabalhistas avaliados pelos assessores jurídicos da Companhia 
como sendo de risco possível, no montante aproximado de R$ 8.451 em 2023 (R$ 6.875 
em 2022), para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas 
contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. A Companhia também 
possui o montante aproximado de R$ 45.834 em 2023 (R$ 2.873 em 2022) referente a 
processos cíveis classificados com risco possível. Os dois principais processos avaliados 
como risco possível na esfera cível referem-se ações de um único fornecedor, pleiteando 
obrigação de não fazer, visando reestabelecimento de contrato rescindido unilateralmente 
pela Companhia, ou, subsidiariamente, indenizações pela rescisão, no montante de 
R$ 44.007. Esses processos encontram-se em fase inicial. Além disso, a Companhia 
possui o montante aproximado de R$ 17.803 em 2023 (R$ 14.365 em 2022) referente a 
processos tributários classificados com risco possível. O principal processo tributário 
avaliado como sendo de risco perda possível refere-se a glosa de créditos de PIS/COFINS, 
créditos apropriados em razão da aquisição de bens e serviços essenciais à atividade da 
Companhia, no montante de R$ 13.506. Adicionalmente às provisões, existem depósitos 
judiciais que em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 totalizam R$ 2.256 e R$ 1.985, 
respectivamente. Os depósitos judiciais são, a princípio, garantias às provisões de 
contingências exigidas judicialmente e ficam registrados no ativo não circulante da Fospar 
até que aconteça a decisão judicial de resgate desses depósitos pelo reclamante, 
a menos que ocorra desfecho favorável da questão para a Companhia.

19 ATIVOS DE DIREITO DE USO

a. Movimentação do direit o de uso de ativos de arrendamento:
Saldo em

01/01/2023
Remen-
suração Adições

Baixas
líquidas

Depre-
ciação

Saldo em
31/12/2023

Contrato de Concessão 12.536 (5.138) 1.398 – (335) 8.461
Embarcações 2.392 (980) 1.331 – (858) 1.885
Equipamentos e instalações 5.223 (1.924) 549 – (2.628) 1.220
Computadores e periféricos 885 (202) 509 – (459) 733
Veículos 25 (172) 150 – (1) 2
Edificações e benfeitorias 16 (223) 231 – (25) (1)
Total - Ativos de
 direto de uso 21.077 (8.639) 4.168 – (4.306) 12.300

Saldo em
01/01/2022

Remen-
suração Adições

Baixas
líquidas

Depre-
ciação

Saldo em
31/12/2022

Contrato de Concessão 12.970 – – – (434) 12.536
Embarcações 2.367 – 298 – (273) 2.392
Equipamentos e instalações 7.522 1.818 – (1.191) (2.926) 5.223
Computadores e periféricos 550 – 1.948 – (1.613) 885
Veículos – – 41 (6) (10) 25
Edificações e benfeitorias – – 21 – (5) 16
Total - Ativos de
 direto de uso 23.409 1.818 2.308 (1.197) (5.261) 21.077
b. Passivos de  arrendamento:

2023 2022
Passivos de arrendamento
Saldo no início do exercício 22.582 23.770
Adições 4.168 2.308
Pagamentos (4.147) (5.314)
Remensuração (8.639) 1.818
Juros pagos (1.538) (1.488)
Juros apropriados 1.538 1.488
Saldo no final do exercício 13.964 22.582
c. Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento:
Arrendamento a pagar
2024 2.864
2025 1.512
2026 222
2027 114
2028 127
2029 em diante 9.125
Total de passivos de arredamento 13.964
Circulante 2.864
Não circulante 11.100

13.964
Em 16 de novembro de 2016 o contrato de arrendamento portuário da Companhia, com 
fim de concessão originalmente previsto para 31 de março de 2023, foi renovado 
antecipadamente por mais 25 anos permitindo assim a atuação no terminal até 2048. Os 
pagamentos pela concessão do porto ocorrem em parcelas mensais, até o fim da 
concessão.
d. Transações não caixa

2023 2022
Itens sem efeito caixa
 Adições de direito de uso e passivo de arrendamento. 4.168 2.308
 Remensuração de direito de uso e passivo de arrendamento (8.639) 1.818

        20 PLANOS DE PENSÃO E BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO A EMPREGADOS

A Companhia e sua controladora Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda., em conjunto com 
outras companhias, é patrocinadora dos planos de aposentadoria Prev Mosaic 1 e 2. Os 
planos são na modalidade de benefício definido e de contribuição variável, que tem por 
finalidade principal a concessão de benefícios de pecúlio e/ou renda suplementares ou 
assemelhados da Previdência Social para funcionários, diretores e seus beneficiários das 
companhias patrocinadoras. A partir de 03 de outubro de 2022, estes planos passaram a 
ser administrados pela Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social - VALIA, uma 
entidade fechada de previdência complementar privada. A Companhia na qualidade de 
patrocinadora deste plano, possui 84 membros ativos e contribuiu durante o ano com o 
montante de R$ 544 (em 31 de dezembro de 2022 possuía 162 membros ativos e contri-
buiu durante o ano com o montante de R$ 667), calculado com base em percentual inci-
dente sobre a folha de pagamento suficiente para em conjunto com a contribuição dos 
participantes, assegurar a cobertura do custeio atuarialmente calculado. As reservas téc-
nicas foram constituídas de acordo com os cálculos efetuados por atuário independente 
contratado pela Companhia conforme parecer atuarial. Conforme CPC 33, quando o resul-
tado de cálculo atuarial for um ativo, este somente será reconhecido quando reduzir as 
contribuições da patrocinadora ou ser reembolsável no futuro. A posição do passivo atua-
rial em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foi apurada com base em laudos preparados por 
atuários independentes.

Plano de aposentadoria
2023 2022

Valor presente de obrigações com fundo constituído (2.819) (4.285)
Valor justo dos ativos do plano 8.082 7.298
Ativo (passivo) reconhecido – –
Despesa reconhecida no resultado 544 667
Premissas atuariais: Principais premissas atuariais na data do balanço (expressas como 
média ponderada):

Plano de aposentadoria
2023 2022

Tábua de mortalidade
AT-2000 suavizada

10% (M&F)
AT-2000 suavizada

10% (M&F)
Taxa de desconto nominal em 31 de dezembro 10,15 % 10,66 %
Retorno esperado dos ativos do plano
 em 1º de janeiro 10 % 10,66 %
Futuros aumentos salariais 5,3 % 7,50 %

        21 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a. Capital social: O capital social, inteiramente subscrito e integralizado pelas sócias 
Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. e Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda., é representa-
do em 31 de dezembro de 2023 e 2022 por 209.468.506 ações, sendo ações ordinárias, 
todas nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada. Por deliberação do 
Conselho de Administração, o capital social poderá ser aumentado até o limite de 
R$ 50.000.000 (cinquenta milhões) de ações ordinárias, com valor nominal de R$ 1,00 
(um real) cada, independentemente de reforma estatutária. Atualmente as ações ordiná-
rias estão assim distribuídas: (i) A sócia Mosaic Fertilizantes do Brasil Ltda. possui 
129.978.295 (cento e vinte e nove milhões, novecentos e setenta e oito mil e duzentas e 
noventa e cinco) ações ordinárias com valor nominal de R$ 1,00 (um Real) cada, corres-
pondente a 62,06% do capital social total da Companhia. (ii) A sócia Fertipar Fertilizantes 
do Paraná Ltda. possui 79.490.173 (setenta e nove milhões, quatrocentas e noventa mil, 
cento e setenta e três) ações ordinárias com valor nominal de R$ 1,00 (um Real) cada, 
correspondente a 37,94% do capital social total da Companhia. (iii) O sócio Alceu Elias 
Feldmann possui 38 (trinta e oito) ações ordinárias com valor nominal de R$ 1,00 (um 
Real) cada. b. Reserva de reavaliação: Nos anos de 2023 e 2022, o total da reserva de 
R$ 5.852, corresponde à reavaliação de terrenos, que somente será realizada na eventual 
venda desses ativos. c. Reserva de lucros: (i) Reserva legal: É constituída à razão de 
5% do lucro líquido em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até 
o limite de 20% ao capital social. (ii) Reserva de expansão: Tendo em vista as projeções 
realizadas para os negócios a Companhia está investindo em obras. No ano de 2022, a 
Companhia apurou prejuízo de R$ 4.682 que foi, obrigatoriamente, absorvido pelo saldo 
da reserva de expansão. Em 2023, a Companhia apresentou novamente prejuízo no mon-
tante de R$ 29.748 que também foi parcialmente absorvido pelo saldo da reserva de ex-
pansão, limitado ao saldo da rubrica.

22 SEGMENTOS OPERACIONAIS

a. Base para segmentação: A Companhia possui 2 divisõ es estratégicas que são seus 
segmentos reportáveis. Estas divisões oferecem diferentes produtos e serviços e são 
gerenciadas separadamente, pois exigem diferentes tecnologias e estratégias de 
marketing. A avaliação de performance da administração obedece a segmentação dos 
negócios. Além disso, por conta do contrato de arrendamento do porto de Paranaguá a 
Companhia é obrigada a manter separação contábil ao final do exercício financeiro que 
permita a individualização das receitas e despesas associadas a movimentação e 
armazenagem de granéis sólidos minerais. O seguinte resumo descreve as operações em 
cada um dos segmentos:
Segmentos reportáveis Operações

Serviços Industrialização

Fabricação, comércio, importação e exportação de 
fertilizantes e suas matérias-primas, suplementos 
minerais para alimentação animal, corretivos de solo 
e produtos correlatos.

Serviços Desestiva

Manutenção, exploração, operação e gestão de ins-
talação portuária de uso privativo, utilizada na movi-
mentação e/ou armazenagem de carga própria e de 
terceiros destinadas ou provenientes de transporte 
aquaviário, e demais atividades previstas ou permiti-
das ao explorador de portos ou instalação portuárias 
nos termos da Lei nº 12.815/2013.

b. Informações sobre segmentos reportáveis: As políticas contábeis dos segmentos 
operacionais são as mesmas que aquelas descritas no resumo das políticas contábeis 
materiais. Informações referentes aos resultados de cada segmento reportável estão 
apresentadas abaixo. O desempenho é avaliado com base no resultado do segmento 
antes do imposto de renda e contribuição social, pois a Administração entende que tal 
informação é a mais relevante na avaliação dos resultados dos respectivos segmentos 
para comparabilidade com outras entidades que operam nas mesmas indústrias.

31/12/2023
Serviços

Industrialização
Serviços

Desestiva
Saldo

Consolidado
Receita operacional líquida 73.517 123.168 196.685
Custos dos segmentos (85.451) (79.379) (164.830)
Lucro bruto (11.934) 43.789 31.855
Despesas administrativas e gerais (1.674) (1.076) (2.750)
Outras receitas operacionais (i) 699 698 1.397
Outras despesas operacionais (i) (5.254) (4.808) (10.062)
Resultado operacional do segmento (18.163) 38.603 20.440
Depreciação e amortização (10.380) (17.758) (28.138)
Receitas financeiras – – 3.976
Despesas financeiras – – (24.081)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social – – (27.803)
Imposto de renda - corrente – – –
Imposto de renda - diferido – – (1.945)
Resultado do exercício – – (29.748)
O somatório das rubricas “Depreciação e amortização” e “Custos dos segmentos” equiva-
le ao total da linha “Custos dos serviços prestados, da DRE.

31/12/2022
Serviços

Industrialização
Serviços

Desestiva
Saldo

Consolidado
Receita operacional líquida 78.331 123.749 202.080
Custos dos segmentos (92.197) (75.025) (167.222)
Lucro bruto (13.866) 48.724 34.858
Despesas administrativas e gerais (1.478) (923) (2.401)
Outras receitas operacionais (i) 1.788 2.825 4.613
Outras despesas operacionais (i) (553) (876) (1.429)
Resultado operacional do segmento (14.109) 49.750 35.641
Depreciação e amortização (9.028) (13.921) (22.949)
Receitas financeiras – – 5.267
Despesas financeiras – – (25.173)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social – – (7.214)
Imposto de renda - corrente – – –
Imposto de renda - diferido – – 2.532
Resultado do exercício – – (4.682)
(i) Devido a dificuldade de apropriação direta entre “serviços de industrialização” e “servi-
ços de desestiva” os valores foram apropriados proporcionalmente à receita líquida. 
O somatório dos ativos totais dos segmentos de Serviços de industrialização e Serviços 
de desestiva, é de R$ 477.482 (R$ 498.635 em 31 de dezembro de 2022), e dos passivos 
totais é de R$ 272.511 (R$ 263.916 em 31 de dezembro de 2022).

23 RECEITA OPERA CIONAL

2023 2022
Prestação de serviços de desestiva 185.511 177.267
Prestação de serviços de industrialização 81.316 84.491
Impostos sobre vendas (34.234) (32.015)
Taxas portuárias (i) (35.908) (27.663)

196.685 202.080
(i) Refere-se basicamente a taxas Inframar e Infraportos devidas à Associação dos 
Portos de Paranaguá e Antonina - APPA e taxa de utilização do Orgão Gestor de Mão de 
Obra - OGMO.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS         DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Diretores da Fospar S.A. - Paranaguá - PR - Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Fospar S.A. (Companhia) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Fospar S.A. em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa audi-
toria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Reconhecimento de Receitas: Veja a Nota 6.j e 23 das demons-
trações financeiras. Principais assuntos de auditoria: A Companhia reconhece receita 
de prestação de serviços, principalmente de industrialização de fertilizantes e serviços de 
movimentação portuária de mercadorias. A receita de prestação de serviços é reconheci-
da quando for satisfeita a obrigação de performance, ou seja, no momento da prestação 
do serviço de industrialização e estando o produto pronto para despacho ou quando ma-
terial for efetivamente descarregado. O reconhecimento da receita, em função de sua na-
tureza e relevância qualitativa e quantitativa, é assunto de suma importância para o enten-
dimento por parte dos usuários previstos das demonstrações financeiras. Em função 
disso, dos processos que suportam o reconhecimento da receita, bem como o risco de as 
receitas não serem registradas no momento em que o serviço é prestado, consideramos 
esse assunto como significativo em nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: (i) Para 
uma amostra de transações de serviços prestados para empresas terceiras, inspeciona-
mos nota fiscal que evidencia a ocorrência da transação de prestação de serviço, a liqui-
dação financeira e a documentação de medição do serviço; (ii) Para as transações de 
serviços prestados para empresas do mesmo grupo, realizamos confirmação dos saldos 
na data base do exercício corrente; (iii) Para as prestações de serviço reconhecidas no 

último mês do exercício, efetuamos o cálculo do ajuste de corte de serviços prestados, de 
forma independente, que contempla a inspeção da medição do serviço prestado. (vi) Ava-
liamos ainda se as divulgações nas demonstrações financeiras consideram as informa-
ções relevantes. No decorrer da nossa auditoria identificamos ajustes imateriais que afe-
tavam a mensuração das receitas reconhecidas, os quais não foram registrados pela 
Administração. Com base nas evidências obtidas, por meio dos procedimentos de audito-
ria acima sumarizados, consideramos aceitáveis os valores reconhecidos de receitas da 
Companhia, bem como as divulgações relacionadas, no contexto da demonstrações fi-
nanceiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com a administração, determinamos aqueles que foram conside-
rados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento te-
nha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razo-
ável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 25 de Março de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Fernanda A. Tessari da Silva
CRC 2SP-014428/O-6  Contadora - CRC SP-252905/O-2

24 CUSTO  E DESPESA POR NATUREZA

A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das 
despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado é apresentada a seguir:

2023 2022
Despesas com manutenções e suprimentos (58.568) (59.191)
Despesas com pessoal (39.903) (41.228)
Depreciação (28.138) (22.949)
Despesas com prestação de serviços (39.094) (38.030)
Energia elétrica e água (16.317) (17.052)
Aluguéis (3.539) (2.070)
Depreciação de ativo de direito de uso (4.306) (5.261)
Outras despesas (5.853) (6.791)

(195.718) (192.572)
Classificados como:
 Custos dos serviços prestados (192.968) (189.846)
 Administrativas e gerais (2.750) (2.726)

(195.718) (192.572)

        25 OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS

2023 2022
Outras receitas operacionais:
 Créditos extemporâneos de tributos (i) 1.397 3.940
 Ressarcimento de seguros – 252
 Outras – 422

1.397 4.614
Outras despesas operacionais:
 Contingências (4.638) (1.341)
 Baixas de ativos (414) (89)
 Provisão de deságio na realização de créditos de ICMS (ii) (4.303) –
 Outras (707) –

(10.062) (1.430)
Outras (despesas) receitas operacionais (8.665) 3.184
(i) Durante o ano de 2023, a Companhia reconheceu créditos extemporâneos relativos a 
períodos anteriores relacionados a Pis e Cofins, no montante de R$ 1.397. (ii) Provisão 
constituída visando ajustar o valor de impostos a recuperar - ICMS ao seu valor de reali-
zação. A Companhia está estruturando operações para propiciar a realização do crédito 
tributário de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), bem como 
mantém um comitê interno, cuja atribuição é reunir-se periodicamente com o objetivo de 
prover sugestões de operações para redução desses créditos. Após notificação de glosa 
do Fisco Estadual no ano de 2023, para créditos cujo fato gerador é anterior aos últimos 
5 (cinco) anos e não ser mais possível a sua habilitação para utilização no Siscred, A 
Companhia, fundamentada nas práticas atuais do mercado, atualizou a alíquota aplicada 
sobre os montantes superiores a 5 anos em 100%. Para os demais prazos, a Companhia 

continua aplicando a alíquota de 40%. Essa metodologia de cálculo teve como resultado 
uma perda complementar de R$4.303, reconhecida no resultado.

26 DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

2023 2022
Receitas financeiras
 Juros sobre aplicações financeiras 1.934 2.911
 Variações cambiais e monetárias 16 –
 Créditos de Pis/Cofins sobre debêntures (ii) 2.026 2.356

3.976 5.267
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (i) (22.526) (23.344)
 Despesas juros de arrendamento (1.538) (1.488)
 Variações cambiais e monetárias (11) (22)
 Outros (6) (319)

(24.081) (25.173)
Despesas financeiras líquidas (20.105) (19.906)
(i) O total de despesas com juros sobre “Empréstimos e financiamentos”, “Debêntures” no 
ano de 2023 foi de R$ 21.898 (R$ 22.804 em 31 de dezembro de 2022). Além disso, incor-
remos também na apropriação do “Custo de transação” das debêntures no montante de 
R$ 628 (R$ 540 em 2022) totalizando uma despesa financeira de R$ 22.526 (R$ 23.344 
em 2022). (ii) Durante o ano de 2023 a Companhia realizou a tomada de créditos tributá-
rios de Pis e Cofins sobre as despesas financeiras derivadas da emissão de debêntures.

27 INSTRUMENT OS FINANCEIROS

a. Classificação contábil e valores justos: Os saldos de aplicações financeiras informa-
dos no Balanço Patrimonial são similares ao valor justo em virtude de suas taxas de remu-
neração serem baseadas na variação do CDI. Os montantes de caixa e equivalentes de 
caixas, contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores, são mensurados 
pelo custo amortizado e estão registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão 
para perdas e ajuste a valor presente quando aplicável. O valor contábil se aproxima do 
valor justo tendo em vista o prazo de realização e liquidação desses saldos, de no máximo 
60 dias. As debêntures são classificados como passivos financeiros não mensurados ao 
valor justo e estão registrados pelo método do custo amortizado de acordo com as condi-
ções contratuais. Os valores justos destes financiamentos são similares aos seus valores 
contábeis, por se tratarem de instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às 
taxas de mercado. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos finan-
ceiros registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis 
foram definidos como a seguir: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos, passivos e idênticos. Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas 
no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços). Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
A Companhia não possui instrumentos financeiros classificados como níveis 1 e 3.

31 de dezembro de 2023 Valor Contábil Valor justo
Em milhares de Reais Nota Valor justo por meio do resultado Custo amortizado Outros passivos financeiros Total Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
 Aplicações financeiras 8 2.488 – – 2.488 2.488
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
 Contas a receber de clientes 9 – 13.764 – 13.764 13.764
 Caixa e equivalentes de caixa 8 – 159 – 159 159
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
 Debêntures 17 – – 204.547 204.547 204.547
 Passivos de arrendamento 19 – – 13.964 13.964 13.964
 Fornecedores 15 – – 25.856 25.856 25.856
31 de dezembro de 2022 Valor Contábil Valor justo
Em milhares de Reais Nota Valor justo por meio do resultado Custo amortizado Outros passivos financeiros Total Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
 Aplicações financeiras 8 21.413 – – 21.413 21.413
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
 Contas a receber de clientes 9 – 8.345 – 8.345 8.345
 Caixa e equivalentes de caixa 8 – 1.603 – 1.603 1.603
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
 Debêntures 17 – – 194.963 194.963 194.963
 Passivos de arrendamento 19 – – 22.582 22.582 22.582
 Fornecedores 15 – – 20.468 20.468 20.468
b. Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão geral: A Companhia possui exposição 
para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Ris-
co de mercado. • Risco de liquidez: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da 
Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e pro-
cessos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Compa-
nhia. a. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia incorrer em perdas 
decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorren-
tes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente 

proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme 
apresentado abaixo. Exposição a risco de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na 
data das demonstrações financeiras foi: Valor contábil

Nota 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 8 2.647 23.016
Contas a receber de clientes 9 13.764 8.345

16.411 31.361

Contas a receber: Conforme mencionado na nota explicativa nº 13, 71% (75% em 2022) 
da receita de serviços prestados da Companhia referem-se a transações com seus acionis-
tas. Para as demais empresas, para mitigar possíveis riscos em suas vendas a prazo, são 
efetuadas análises quantitativas e qualitativas de avaliação de solvência, bem como, são 
respeitados procedimentos internos com níveis de aprovações, suportados por uma Políti-
ca de Crédito Corporativa devidamente aprovada pela diretoria da Companhia. Do total de 
contas a receber de clientes 97% refere-se a operações com os acionistas (98% em 2022). 
As políticas de venda da Companhia estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por 
sua Administração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência 
de seus clientes. Esse objetivo é alcançado pela Administração por meio da seleção crite-
riosa da carteira de clientes que considera a sua capacidade de pagamento (análise de 
crédito). Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia detinha caixa e equivalentes de 
caixa de R$ 2.647 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 23.016 em 2022), os quais represen-
tam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. Todos os recursos da Compa-
nhia encontram-se aplicados juntos a bancos e instituições financeiras de primeira linha, 
cujos limites de exposição são revistos periodicamente e o risco de crédito destas institui-
ções financeiras variam, conforme os ratings publicados pela Standard & Poor’s em nível 
global “short-term” na data-base destas demonstrações financeiras, entre A-1 e A-2. b. 
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais 
como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de 
suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Para evitar a ocorrência dos riscos ope-
racionais tais como: prejuízos diretos ou indiretos associados a processos, pessoal, tecno-
logia e infraestrutura, a administração busca a eficácia de custos e mantém procedimentos 
de controle. c. Risco de liquidez: É o risco da Companhia não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento 
de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a 
liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas políticas de desem-
bolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela Diretoria Financeira. A 
análise a seguir demonstra os passivos financeiros da Companhia, por faixas de vencimen-
to, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial em relação à data 
contratual do vencimento. Os valores apresentados na tabela são os fluxos de caixa não 
descontados contratados. Os saldos devidos em até 12 meses são iguais aos saldos regis-
trados, uma vez que o impacto do desconto não é significativo.

Fluxos de caixas contratuais
Valor

Contábil Total
Menos de

um ano
Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

31 de dezembro de 2023
 Debêntures 204.547 235.595 73.316 82.164 80.115 –
 Passivos de
  arrendamento 13.964 13.964 2.864 1.734 241 9.125
 Fornecedores 25.856 25.856 25.856 – – –
31 de dezembro de 2022
 Debêntures 194.963 251.290 12.978 74.161 164.151 –
 Passivos de
  arrendamento 22.582 22.582 12.068 925 2.026 7.563
 Fornecedores 20.468 20.468 20.468 – – –
Certas operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de risco de taxa de câmbio, 
decorrente da possibilidade de oscilação das taxas de câmbio das moedas estrangeiras 
utilizadas pela Companhia para a aquisição de peças sobressalentes e serviços profissio-
nais. Durante o exercício de 2023 a Companhia transacionou operações em dólares ame-
ricanos, entretanto nos encerramentos dos exercícios em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
a Companhia não possuía nenhuma exposição em moeda estrangeira em aberto. d. Sen-
sibilidade de Juros: Considerando a atual exposição da Companhia ao risco de mudanças 
nas taxas de juros, em especial ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), fator 
ao qual está indexada as debêntures, um eventual decréscimo da taxa em relação ao 
projetado para os próximos exercícios ocasionará à Companhia um efeito favorável. A 
análise considera os passivos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 2023 
indexados às taxas pós-fixadas e projeta as despesas financeiras calculadas sobre esse 
saldo, utilizando a curva futura de juros em 31 de dezembro de 2023 nos vencimentos 
dessas operações. Uma alteração de 100 pontos bases no IPCA, nas taxas esperadas 
para os próximos períodos, ocasionaria os seguintes impactos no resultado da Compa-
nhia:

100 pb aumento 100 pb redução
31 de dezembro de 2023
 Debêntures 3.158 (3.393)
31 de dezembro de 2022
 Debêntures 5.675 (6.129)
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RELATÓRIO DA DIRETORIA

S. A. MOAGEIRA E AGRÍCOLA
RUA DA LIBERDADE, 207 - IRATI - PARANÁ

CNPJ - 78.143.146/0001-83

A Administração da S.A. Moageira e Agrícola, CNPJ: 78.143.146/0001-83, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V. Sas. as 
Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 2023. A Empresa é uma Sociedade Anônima de Capital Fechado tendo como objetivo social 
preponderante à industrialização do trigo em grãos. No exercício, foi registrado lucro líquido de R$ 12.626 mil. Finalizando, agradecemos a confi ança e o apoio dos Senhores 
Acionistas, bem como a dedicação e o empenho de todos, colocando-nos à disposição para os esclarecimentos que se fi zerem necessários.

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇOS PATRIMONIAIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - (em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO EXERCÍCIO FINDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - (em milhares de Reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL A Empresa é uma Sociedade Anônima de 
Capital Fechado, tendo como objetivo social preponderante a industrialização de trigo 
em grãos. NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS 
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadadas 
de acordo com a NBC TG 26 (R5). 2.1 Demonstração do Resulado Abrangente 
- DRA A Demonstração do Resultado Abrangente, exigida pela NBC TG 26(R5), 
não está sendo apresentada no conjunto das Demonstrações Contábeis em virtude 
de não haver resultados abrangentes nos exercícios fi ndos em 2023 e 2022. 2.2 
Moeda Funcional e de Apresentação das Demonstrações Contábeis - Estas 
Demonstrações Contábeis estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Sociedade. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS - As 
Demonstrações Contábeis estão estruturadas de acordo com as normas contábeis de 
uso corrente e em conformidade com as disposições vigentes na legislação societária, 
onde aplicável, apresentando-se de forma comparativa com as do exercício anterior. 
As Demonstrações Contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2023, apresentadas de forma conjunta com as Demonstrações Contábeis de 2022, 
foram elaboradas de acordo com as Práticas Contábeis adotadas no Brasil até 
31 de dezembro de 2023, levando em conta as seguintes e principais diretrizes: 
a) Apuração de Resultado - O resultado é apurado pelo regime de competência 
do exercício. Os rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos, 
bem como os efeitos de ajustes de valores do Ativo para o valor de realização ou 
de mercado, quando aplicável, estão reconhecidos no resultado. b) Ajustes para 
Atender Perdas Prováveis na Realização de Créditos - Foi constituída provisão 
para perdas prováveis de créditos de liquidação duvidosa de clientes em montante 
considerado sufi ciente, considerando suas operações realizadas e o perfi l de seus 
clientes. c) Estoques - Os estoques foram avaliados ao custo médio de aquisição ou 
produção, não superando os de mercado. d) Imobilizado - Registrado pelo custo de 
aquisição, formação ou construção, deduzida da depreciação acumulada calculada 
pelo método linear atá a data do encerramento do balanço, tomando-se por base 
os dados contábeis registrados nas respectivas contas. A Companhia optou por não 
efetuar os ajustes correspondentes ao valor justo dos bens no exercício de 2023, bem 
como nos saldos apresentados em comparativo, em função de considerar irrelevantes 
os efeitos dos referidos ajustes. A estimativa mencionada foi obtida através da análise 
e estudo técnico, levando em consideração, no julgamento, as caracteristicas e 
utilidades dos bens, o tempo de uso, e atividade operacionais e dispositivos técnicos 
contidos na Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade 
para Investimento - ITG 10, aprovada pela Resolução CFC nº. 1.263/09 e na NBC 
TG 27 (R4), aprovada pela Resolução do CFC nº. 1.177/09. NOTA 04 - CONTAS 
RELEVANTES ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - a) Caixa e Equivalantes de 
Caixa - Caixa e Equivalentes de Caixa incluem numerários em poder da Companhia, 
depósitos bancários de livre movimentação e aplicações fi nanceiras de curto prazo, 
correspondentes ao ano de 2023 e 2022, compostos conforme segue:
Composição Saldo em 2023 Saldo em 2022
Caixa 1 47
Bancos Conta Movimento 2.276 1.711
Aplicações Financeiras 7.033 7.577
Total 9.310 9.335
b) Contas a Receber de Clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia e estão assim demonstradas:
Composição Saldo em 2023 Saldo em 2022
Contas a Receber de Clientes 35.781 39.363
(-) Provisão para Créditos de Liquidação 
Duvidosa (97) (2.055)
Sub Total 35.684 37.308
A provisão de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa foi constituída 
em montante considerado sufi ciente pela Administação da Companhia, para fazer 
frente às eventuais perdas na realização dos créditos a receber. c) Tributos a 
Recuperar - Os Tributos a Recuperar correspondentes ao ano de 2023 e 2022 estão 
assim compostos:
Composição Saldo em 2023 Saldo em 2022
Pis a Recuperar 1.723 1.688
Cofi ns a Recuperar 7.892 7.749
Crédito Tributário IRPJ 8.119 8.119
Crédito Tributário CSLL 4.282 4.282
ICMS a Recuperar 1.096 1.092
PIS/COFINS Ressarcimento 1.948 122
PERT Parcelamento IRPJ e CSLL 96 96
Outros Tributos a Recuperar 611 231
Total 25.767 23.379
d) Estoques
Os estoques correspondentes ao ano de 2023 e 2022 estão assim compostos:
Composição Saldo em 2022 Saldo em 2022
Matéria Prima 75.583 93.505
Produtos em Elaboração 2.340 1.592
Produtos Acabados 542 1.988
(-) Provisão para Perdas de Estoque (619) -
Total 77.846 97.085
e) Investimentos Os Investimentos são avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial e pelo custo de aquisição.  Conforme determina o item nº 10 da NBC TG 
18 (R3), os investimentos em Coligadas foram avaliados pelo Método de Equivalência 
Patrimonial, conforme demonstrado no quadro a seguir: 

 MEP - Equivalência Patrimonial Patrimônio 
Líquido

% Participação 
da S.A. 

Moageira
Participação 

Societária
Moageira Irati Cereais S.A.  42.974 50,00%  21.487 
Indústria Moageira Nova Odessa S.A.  4.736 50,00%  2.368 
Secacereais Com. De Cereais Ltda  1.343 24,10%  324 
Total  49.053   24.179 
Adicionalmente, a Companhia possui outras participações em sociedades avaliadas 
pelocusto de aquisição. Desta forma, os Investimentos correspondentes ao ano de 
2023 e 2022, estão assim compostos:   
Composição Saldo em 2023 Saldo em 2022
Moageira Irati Cereais S.A.  21.487 22.665
Indústria Moageira Nova Odessa S.A.  2.368 82
Secacereais Com. de Cereais Ltda.  324 327
Total  24.179 23.074
f) Imobilizado e Intangível - O imobilizado da Companhia em sua maioria está com-
posto por máquinas e equipamentos, imóveis, edifi cações e veículos, reconhecidos 
pelo custo de aquisição em suas datas, deduzido os valores correspondentes as suas 
respectivas depreciações, e está assim composto:

Composição Custo de 
Aquisição

(-) Deprec. Amortiz. 
Acumulada

31/12/2023
Valor Residual

31/12/2022 
Valor Residual

Terrenos  1.159  - 1.159  1.159 
Edifi cações  19.718  (1.633) 18.085  17.247 
Máquinas e Equipamentos  42.749  (13.595) 29.154  26.465 
Móveis e Utensílios 798  (551) 247 177 
Equipamento de Informática 418  (279) 139 110 
Instalações 538  (329) 209 198 
Veículos  1.090  (402) 688 565 
Instalações Elétricas  1.830  (821) 1.009  1.153 
Bens Reavaliados  3.491  (2.579) 912  1.226 
Refl orestamento 13  - 13  13 
Leasing - Equiptos de Inf. e Periféricos 128  (20) 108 - 
Imobilizações em Andamento  1.955  - 1.955  5.328 
Intangível 14  (13) 1  3 
Total  73.901  (20.222) 53.679  53.644 
g) Instituições Financeiras - Os saldos estão compostos por empréstimos nas moda-
lidades FGPP, FGI, FINEP e FINAME junto às Instituições Financeiras, estando classi-
fi cados no circulante os valores exigíveis no exercício social seguinte e demais valores 
classifi cados como não circulante. Os Empréstimos e fi nanciamentos por Instituições 
Financeiras, correspondentes ao ano de 2023 e 2022, estão assim compostas:
Instituição Financeira Saldo em 2023 Saldo em 2022
Circulante   
Banco do Brasil S/A.  28.922 36.996 
Banco Itaú S/A. 13 10.209 
Banco Safra S/A.  3.065 3.360 
Banco Santander S/A.  1.449 1.334 
Banco Sicoob.  39.002 24.985 
Caixa Econômica Federal  11.204  - 
Banco ABC do Brasil S/A.  3.770  - 
Banco Bocom BBM S/A.  3.611 5.000 
Arrendamento - Leasing 43  - 
Banco Bradesco S/A.  12.398 2.260 
Sub Total 103.477 84.144 
Não Circulante   
Banco do Brasil S/A.  11.031 16.194 
Banco Itaú S/A. - 25 
Banco Safra S/A. 901 1.829 
Banco Bradesco S/A.  1.481 3.704 
Arrendamento - Leasing 50  - 
Banco Santander S/A.  1.035 2.484 
Sub Total  14.498 24.236 
Total 117.975 108.380 
h) Obrigações Tributárias e Fiscais   
As Obrigações Tributárias e Fiscais, correspondentes ao ano de 2023 e 2022, estão assim compostas:
 Composição Saldo em 2023 Saldo em 2022
IRRF a Recolher 43 37 
INSS a Recolher 206 329 
FUNRURAL a Recolher  1 10 
ISS Retido a Recolher  5 2 
PIS/COFINS/CSLL a Recolher 14  - 
Parcelamento Tributos 186 102 
Outros  4 10 
Total 459 490 
i) Dividendos a Pagar Corresponde ao saldo de Dividendos Obrigatórios, nos termos 
do Estatuto Social e da Lei nº. 6.404/76. j) Capital social - O Capital Social é de R$ 
12.000.000 (Doze milhões de Reais), dividido em 1.950.000 ações ordinárias nominati-
vas sem valor nominal. k) Reserva de Incentivos Fiscais - Constituída nos termos do 
Artigo 195-A da Lei nº. 6.404/76, corresponde aos créditos tributários defi nidos como 
Subvenção para Investimento, nos termos do Artigo nº 30 da Lei nº.12.973/14. 

Irati, 31 de dezembro de 2023.

DIRETORIA
MARCELO VOSNIKADIRETOR
 ROBERTO VOSNIKADIRETOR
MARCOS VOSNIKADIRETOR

LUIZ ANTONIO CONDE - Técnico em Contabilidade CRC-PR 15.666/O-7

Aos 
Administradores e Acionistas da 
S.A MOAGEIRA E AGRÍCOLA
Irati/PR
Opinião
Examinamos as Demonstrações Contábeis da S.A. MOAGEIRA E AGRÍCOLA, que compreendem o Balanço 
Patrimonial em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Em nossa opinião, as Demonstrações Contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da S.A. MOAGEIRA E AGRÍCOLA em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, 
de  acordo com as Práticas Contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião
A Auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas  
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada  “Responsabilidades 
do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos independentes  em relação à Empresa, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética  Profi ssional do Contador e 
nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas.  Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras Informações que Acompanham as Demonstrações Contábeis e o Relatório do Auditor 
A Administração da Empresa é responsável por essas e outras informações que compreendem o  Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as Demonstrações Contábeis não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a Auditoria das Demonstrações Contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o  Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante,  inconsistente com as 
Demonstrações Contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria  ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,  concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar  esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações Contábeis
A Administração da S.A. MOAGEIRA E AGRÍCOLA é responsável pela elaboração das Demonstrações 
Contábeis e pelos controles internos, que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
Demonstrações Contábeis livres de distorção relevante, independentemente  se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das Demonstrações Contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da  capacidade 
de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos  relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das  Demonstrações Contábeis, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar  suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das Demonstrações Contábeis.
Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas em  conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e  emitir Relatório 
de Auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de  segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões  econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
Demonstrações Contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações Contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de  auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de  burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos  procedimentos 
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de  expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Empresa;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas  contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade  operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em  relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade  de continuidade operacional 
da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas 
Demonstrações Contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.  
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em  continuidade 
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do  
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos  trabalhos.

Curitiba (PR), 22 de março de 2024..

PSW BRASIL AUDITORES INDEPENDENTES
CRC-PR 5.196/O-2

CVM nº. 9458
EDER ALEXANDRE SOUZA

Contador 
CRC-PR-056.265/O-7

A T I V O                                                      Notas 2023 2022
   

CIRCULANTE   155.061   174.021 
  Caixa e Equivalentes de Caixa                 Nota 4-a   9.310 9.335 
  Contas a Receber de Clientes                  Nota 4-b 35.684  37.308 
  Tributos a Recuperar                                Nota 4-c 25.767  23.379 
  Adiantamentos a Fornecedores   836 1.617 
  Outros Créditos   4.815 4.503 
  Estoques                                                   Nota 4-d  77.846  97.085 
  Despesas do Exercício Seguinte   803   794 
   
NÃO CIRCULANTE 78.767  78.245 
   
  Outros Créditos   909 1.527 
  Investimentos                                            Nota 4-e 24.179  23.074 
  Imobilizado e Intangível                            Nota 4-f 53.679  53.644 
TOTAL DO ATIVO   233.828   252.266 

 2023 2022
RECEITA OPERACIONAL BRUTA    330.473   302.354 
DEDUÇÕES DA RECEITA  (9.968) (11.284)
  (-) Abatimentos e Devoluções  (3.788)   (3.029)
 (-) Tributos Incidentes Sobre a Receita  (6.180)   (8.255)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA   320.505   291.070 
(-) DESPESAS / RECEITAS OPERACIONAIS   (21.848) (12.922)
Despesas com Vendas   (20.239) (15.560)
Despesas Gerais e Administrativas  (6.158)   (5.282)
Outras Receitas Operacionais   4.549 7.920 
RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E DESPESAS 
FINANCEIRAS 30.736  22.832 
RESULTADO FINANCEIRO   (17.961) (11.398)
RESULTADO ANTES DO IRPJ E DA CSLL 12.775  11.434 
IRPJ e CSLL Diferido  (149)   -
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 12.626  11.434 

P A S S I V O                                                     Notas 2023 2022
   

CIRCULANTE   133.833   153.316 
  Instituições Financeiras                                 Nota 4-g   103.477  84.144 
  Fornecedores  28.565  67.654 
  Obrigações Trabalhistas e Sociais 1.202 899 
  Obrigações Tributárias e Fiscais                   Nota 4-h 459 490 
  Adiantamento de Clientes 1  30 
  Dividendos a Pagar                                       Nota 4-i 129  99 
   
NÃO CIRCULANTE  15.125  24.725 
  Instituições Financeiras                                 Nota 4-g  14.498  24.236 
  Obrigações Tributárias e Fiscais 627 489 
   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  84.870  74.225 
  Capital Social                                                 Nota 4-j  12.000  12.000 
  Reserva Legal 2.400 2.400 
  Reserva de Incentivos Fiscais                       Nota 4-k  70.470  59.825 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO   233.828   252.266 

 2023 2022
LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO  12.626  11.434 
Mais: Depreciação e Amortização 4.760 1.925 
Mais: Encargos Financeiros Líquidos  17.957  11.394 
LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO  35.343  24.753 
VARIAÇÕES ATIVAS E PASSIVAS   
  Contas a Receber de Clientes 1.624 (10.752)
  Tributos a Recuperar   (2.388)   (1.823)
  Adiantamentos a Fornecedores 781   (856)
  Outros Créditos 306 104 
  Estoques  19.239 (27.515)
  Despesas do Exercício Seguinte   (9)   (102)
  Fornecedores a Pagar (39.089)  30.345 
  Obrigações Trabalhistas e Sociais 303 196 
  Obrigações Tributárias e Fiscais 107   (284)
  Adiantamentos de Clientes (29)  30 
  Dividendos a Pagar  30  33 
DISPONIBILIDADES CONSUMIDAS NAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS  16.218  14.129 
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS   
  Ativo Imobilizado e Investimentos   (5.900) (10.905)
DISPONIBILIDADES CONSUMIDAS NAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTOS   (5.900) (10.905)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS   
  Empréstimos Bancários   (8.362)   (7.902)
  Dividendos Pagos   (1.981)   (2.165)
DISPONIBILIDADES GERADAS NAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTOS (10.343) (10.067)
AUMENTO NAS DISPONIBILIDADES (25)   (6.843)
DISPONIBILIDADES NO INÍCIO DO PERÍODO 9.335  16.178 
DISPONIBILIDADES NO FINAL DO PERÍODO 9.310 9.335 
VARIAÇÃO NAS DISPONIBILIDADES (25)   (6.843)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  (em milhares de Reais) 

Mutações Capital Reserva Reserva de  Lucros à Disposição Patrimônio
Social Legal Incentivos Fiscais   Assembleia Líquido

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 12.000 2.400  50.556 -  64.956 
  Resultado do Exercício  -   -   -   11.434  11.434 
  Constituição da Reserva Incentivos Fiscais  -   -  11.434  (11.434)   -
  Dividendos Propostos  -   -   (2.165) -   (2.165)
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 12.000 2.400  59.825 -  74.225 
  Resultado do Exercício  -   -   -   12.626  12.626 
  Constituição da Reserva Incentivos Ficais  -   -  12.626  (12.626)   -
  Dividendos Propostos  -   -   (1.981) -   (1.981)
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 12.000 2.400  70.470 -   84.870 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
(em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS
 (em milhares de Reais)

S/A MOAGEIRA E AGRICOLA
CNPJ Nº. 78.143.146/0001-83
Assembléia Geral Ordinária
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convidados os Senhores Acionistas da S.A Moageira e Agrícola para se reunirem em 
Assembléia Geral Ordinária, no dia 27 de Abril de 2024, às 9:30 horas, na sede social à 
Rua da Liberdade, nº.207, em Irati-Pr., para tomarem conhecimento e deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do dia:
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
a)-Apreciação e aprovação do relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício de 2023, b)-Destinação do Resultado do Exercício en-
cerrado em 31 de Dezembro de 2023, c)-Destituição de membros da Diretoria d)-Eleição 
e posse do Conselho Administrativo, e)-Eleição e Posse  da Diretoria que deverá gerir o 
destino  da Sociedade por mais 03 (três anos), com mandato até 30 de Abril de 2027, f)-Fi-
xação dos honorários da Diretoria g)-Aprovação da distribuição de dividendos h)-Eventuais 
assuntos de interesse social
Aviso: Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da empresa, os docu-
mentos a que se refere o Artigo 133 da Lei nº.6.404/76, relativos ao exercício de 2023.

Irati, 27 de Março de 2024 - MARCELO VOSNIKA - Diretor
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LOJACORR S.A. REDE DE CORRETORAS DE SEGUROS - CNPJ sob o n.º 
04.529.055/0001-44 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Aos 
quatorze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, às quatorze ho-
ras, na sede social localizada na Rua Voluntários da Pátria, n° 196, sala 201, 
Centro, CEP 83.005-020, São José dos Pinhais, Paraná, reuniram-se os acio-
nistas da LOJACORR S.A. REDE DE CORRETORAS DE SEGUROS, pes-
soa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 04.529.055/0001-44 
e NIRE 41300069816.n EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensado de acordo 
com o artigo 124, parágrafo 4º da lei 6.404/76. PRESENÇA: Comparecimento 
da acionista que possui 100% das ações de emissão do capital social da 
Companhia com direito a voto. COMPOSIÇÃO DA MESA: Assumiu a pre-
sidência dos trabalhos o Sr. Dirceu Tiegs que convidou para secretariá-lo o 
Sr. Sandro Ribeiro dos Santos. Constituída a mesa, o Sr. Presidente decla-
rou instalada a Assembleia Geral Extraordinária. ORDEM DO DIA: Discutir 
e deliberar sobre: 1) Aprovação do Acordo de Acionistas; 2) Renúncia e 
eleição de novo Vice-Presidente do Conselho de Administração; 3) Alterar o 
jornal de grande circulação em que são feitas as publicações exigidas pela 
lei 6.404/1976; 4) Outros assuntos de interesse social. DELIBERAÇÕES: 
Aberta a assembleia, fi cou decidido, sem qualquer ressalva ou restrição por: 
1) Aprovar o texto do Acordo de Acionistas apresentado na reunião, já com as 
alterações realizadas; 2) Destituir, a seu pedido, do cargo de Vice-presidente 
do Conselho de Administração o Sr. André Ogliari Duarte, brasileiro, casa-
do, empresário, portador do RG n.º 6.239.932-5 SSP/PR, inscrito no CPF 
n.º 921.779.139-34, residente e domiciliado na Estrada da Mina do Ouro, n.º 
355, casa 8, Santo Inácio, Curitiba, Paraná, CEP 82.010-510; 3) Eleger para o 
cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração o Sr. Sandro Ribeiro 
dos Santos brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 7.919.989-3 
SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 007.026.619-02, residente e domiciliado na 
Rua Ada Macaggi, n.º 513, sobrado 1, Bairro Alto, Cidade de Curitiba, Estado 
do Paraná, CEP 82.820-170; 4) A escolha e eleição do quinto Conselheiro 
do Conselho de Administração ocorrerá após a apresentação do estudo do 
perfi l sugerido para esse Conselheiro, que está sendo elaborado pela área de 
Gente e Gestão. 5) Alterar para o jornal Diário do Comércio as publicações 
exigidas pela lei 6404/76; ENCERRAMENTO E ASSINATURAS. Finalizando, 
o item “4” da ordem do dia, nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra 
e, nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura da presente ata, que depois de lida, foi aprova-
da por unanimidade e assinada por todos os presentes em 01 (uma) via de 
igual teor e forma. Em seguida foi encerrada a sessão. ATA REGISTRADA NA 
JUCEPAR EM 11/03/2024 SOB O N.º 20241596513.
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